
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.485.895 - RJ (2019/0115912-4)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : MUNICIPIO DO RIO DE JANEIRO 
PROCURADOR : CRISTINA GALVÃO D'ANDRÉA FERREIRA  - RJ065998 
AGRAVADO  : ANITA WAINSTOCK 
ADVOGADO : FILIPE SEIXO DE FIGUEIREDO  - RJ180663 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. INTEMPESTIVIDADE. 
DECISÃO DE INADMISSIBILIDADE DO RECURSO ESPECIAL. 
PUBLICAÇÃO APÓS A VIGÊNCIA DO NOVO CPC/2015. 
COMPROVAÇÃO DE FERIADO EM MOMENTO POSTERIOR À 
INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. IMPOSSIBILIDADE. PRECLUSÃO. 
1. Cuida-se de Agravo Interno que discute a decisão da Presidência do STJ que 
considerou intempestivo o Recurso Especial interposto pela parte ora agravante. 
2. Nos recursos protocolados na vigência do novo Código de Processo Civil, 
como no caso concreto, para fins de aferição de tempestividade, a ocorrência de 
feriado local deverá ser comprovada, mediante documento idôneo, no ato da 
interposição do recurso, o que não ocorreu (AgInt nos EAREsp 1.216.372/SP, 
Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Corte Especial, DJe 7/11/2018; AgInt no 
AREsp 957.821-MS. Relatora p/acórdão Ministra Nancy Andrighi, DJe 
19/12/2017).
3. Analisando com maior detalhamento, verifica-se que a decisão da Presidência 
do STJ está em consonância com o atual entendimento jurisprudencial do STJ, 
fruto de evolução hermenêutica para acompanhar a mens legis do CPC/2015, 
que não possibilita a mitigação ao conhecimento de recurso intempestivo. De fato, 
nos casos em que a decisão recorrida tenha sido publicada já na vigência do novo 
CPC, descabe a aplicação da regra do art. 932, parágrafo único, do CPC/2015, 
para permitir a correção do vício, com a comprovação posterior da 
tempestividade do recurso (AgInt no AREsp 1.032.692/DF, Ministra Assusete 
Magalhães, Segunda Turma, DJe 9/6/2017; AgInt no AREsp 1.005.100/SP, 
Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 29/5/2017). 
4. No caso concreto, a decisão da Presidência analisou o requisito da 
tempestividade recursal de forma adequada ao afirmar: "Mediante análise do 
recurso de Município do Rio de Janeiro, o Ente Público foi intimado pessoalmente 
do acórdão recorrido em 17/4/2018, sendo o recurso especial somente interposto 
em 3/6/2018".
5. Assim, o recurso é manifestamente intempestivo, porquanto interposto fora do 
prazo de 30 (trinta) dias úteis, nos termos dos arts. 183 e 994, VI, c.c. os arts. 
1.003, § 5.º, 1.029 e 219, caput, todos do Código de Processo Civil.
6. A segunda-feira de Carnaval, a Quarta-Feira de Cinzas, os dias que precedem 
a Sexta-Feira da Paixão e o de Corpus Christi não são feriados forenses, 
previstos em lei federal, para os tribunais de justiça estaduais. Caso essas datas 
sejam feriados locais, deve ser colacionado o ato normativo local com essa 
previsão, por meio de documento idôneo, no momento de interposição do recurso.
7. Agravo Interno não provido. 

ACÓRDÃO
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Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e 
Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Assusete Magalhães." 
 
Brasília, 03 de setembro de 2019(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator
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RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO 
PROCURADOR : CRISTINA GALVÃO D'ANDRÉA FERREIRA  - RJ065998 
AGRAVADO  : ANITA WAINSTOCK 
ADVOGADO : FILIPE SEIXO DE FIGUEIREDO  - RJ180663 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): 

Trata-se de Agravo Interno interposto contra decisum da Presidência que não 

conheceu do Recurso Especial, por intempestividade.

A parte insurgente, nas razões do Agravo Interno, sustenta, em síntese:

Nesta senda, tendo em vista que a Urbe foi intimada pessoalmente 
do v. acórdão recorrido em 17/04/2018 e, considerando o período de 30 (trinta) 
dias de que dispõe o ente público para recorrer do decisum, ex vi do art. 183, 
caput c/c art. 219 e art. 1.003 § 5º do Código de Processo Civil, o termo final do 
aludido interregno recursal se deu em 11/06/2018.

(...)
Dessa forma, tendo em vista que o recurso foi interposto no dia 

03.06.2018, seis dias úteis antes do prazo final, é forçoso reconhecer a 
tempestividade do Recurso Especial interposto pela Autarquia carioca, o que 
justifica o conhecimento e provimento do referido recurso.

 

Contraminuta apresentada às fls. 1.867-1.883.

Decisão da Presidência do STJ que mantém a inadmissibilidade do recurso à fl. 

1.885.

Memoriais às fls. 1.891-1.902.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 9.8.2019.    

O Agravo Interno não merece prosperar, pois a ausência de argumentos hábeis 

para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento nela 

firmado. Logo, não há falar em reparo na decisão.

Ora, o Enunciado Administrativo 3, do Plenário do Superior Tribunal de 

Justiça, proclama: "Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a 

decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos de 

admissibilidade recursal na forma do novo CPC".

A Corte Especial do STJ, no julgamento do AgInt no AREsp 957.821/MS, 

realizado na sessão de 20 de novembro de 2017, ao interpretar os arts. 932, parágrafo único, 

e 1.003, § 6º, do CPC de 2015 e os princípios consagrados pelo novo Código, firmou 

orientação de que o recorrente deve comprovar "a ocorrência de feriado local no ato de 

interposição do recurso", de maneira que fica inviabilizada a apresentação de documento hábil 

em momento posterior para demonstrar sua tempestividade.

Assim, nos recursos protocolados na vigência do novo Código de Processo 

Civil, como no caso concreto, para fins de aferição de tempestividade, a ocorrência de feriado 

local deverá ser comprovada, mediante documento idôneo, no ato da interposição do recurso, 

o que não se deu.

Confiram-se os seguintes acórdãos:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO Nº 3/STJ. 
INTEMPESTIVIDADE. RECURSO INTERPOSTO SOB A ÉGIDE DO 
CPC/2015. IMPOSSIBILIDADE DE COMPROVAÇÃO POSTERIOR. 
PRECEDENTE DA CORTE ESPECIAL. AGRAVO INTERNO NÃO 
PROVIDO.

1. A regra do art. 932, parágrafo único, do CPC/2015 não é 
destinada à correção de vício atinente à comprovação posterior da tempestividade 
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do recurso. Entendimento ratificado pela Corte Especial no julgamento do AgInt 
no AREsp 957.821/MS.

2. Agravo interno não provido.
(AgInt nos EAREsp 1.216.372/SP, Rel. Ministro Mauro Campbell 

Marques, Corte Especial, julgado em 24/10/2018, DJe 07/11/2018) 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. FERIADO LOCAL. COMPROVAÇÃO. ATO DE 
INTERPOSIÇÃO DO RECURSO.

1. O propósito recursal é dizer, à luz do CPC/15, sobre a 
possibilidade de a parte comprovar, em agravo interno, a ocorrência de feriado 
local, que ensejou a prorrogação do prazo processual para a interposição do 
agravo em recurso especial.

2. O art. 1.003, § 6º, do CPC/15, diferentemente do CPC/73, é 
expresso no sentido de que “o recorrente comprovará a ocorrência de feriado 
local no ato de interposição do recurso”.

3. Conquanto se reconheça que o novo Código prioriza a decisão 
de mérito, autorizando, inclusive, o STF e o STJ a desconsiderarem vício formal, o 
§ 3º do seu art. 1.029 impõe, para tanto, que se trate de “recurso tempestivo”.

4. A intempestividade é tida pelo Código atual como vício grave e, 
portanto, insanável. Daí porque não se aplica à espécie o disposto no parágrafo 
único do art. 932 do CPC/15, reservado às hipóteses de vícios sanáveis.

5. Seja em função de previsão expressa do atual Código de 
Processo Civil, seja em atenção à nova orientação do STF, a jurisprudência 
construída pelo STJ à luz do CPC/73 não subsiste ao CPC/15: ou se comprova o 
feriado local no ato da interposição do respectivo recurso, ou se considera 
intempestivo o recurso, operando-se, em consequência, a coisa julgada.

6. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp 957.821-MS. Relatora p/acórdão Ministra 

Nancy Andrighi. DJe 19/12/2017).
 

No caso concreto, a decisão da Presidência analisou o requisito da 

tempestividade recursal de forma adequada ao afirmar: "Mediante análise do recurso de 

MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO, o Ente Público foi intimado pessoalmente do acórdão 

recorrido em 17/04/2018, sendo o recurso especial somente interposto em 03/06/2018".

Assim, o recurso é manifestamente intempestivo, porquanto interposto fora do 

prazo de 30 (trinta) dias úteis, nos termos dos arts. 183 e 994, VI, c.c. os arts. 1.003, § 5.º, 

1.029 e 219, caput, todos do Código de Processo Civil.

A propósito, nos termos do § 6º do art. 1.003 do mesmo código, "o recorrente 

comprovará a ocorrência de feriado local no ato de interposição do recurso", o que 

impossibilita a regularização posterior.
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A segunda-feira de Carnaval, a Quarta-Feira de Cinzas, os dias que precedem 

a Sexta-Feira da Paixão e o de Corpus Christi não são feriados forenses, previstos em lei 

federal, para os tribunais de justiça estaduais. Caso essas datas sejam feriados locais, deve ser 

colacionado o ato normativo local com essa previsão, por meio de documento idôneo, no 

momento de interposição do recurso.

Analisando com maior detalhamento, verifica-se que a decisão da Presidência 

do STJ está em consonância com o atual entendimento jurisprudencial do STJ, fruto de 

evolução hermenêutica para acompanhar a mens legis do CPC/2015, que não possibilita a 

mitigação ao conhecimento de recurso intempestivo. 

De fato, nos casos em que a decisão recorrida tenha sido publicada já na 

vigência do novo CPC, descabe a aplicação da regra do art. 932, parágrafo único, do 

CPC/2015, para permitir a correção do vício, com a comprovação posterior da 

tempestividade do recurso (AgInt no AREsp 1.032.692/DF, Ministra Assusete Magalhães, 

Segunda Turma, DJe 9/6/2017; AgInt no AREsp 1.005.100/SP, Ministro Sérgio Kukina, 

Primeira Turma, DJe 29/5/2017). 

Consubstanciado o que previsto na Súmula Administrativa 7/STJ, condena-se a 

parte recorrente ao pagamento de honorários advocatícios em 10% (dez por cento) sobre o 

valor total da verba sucumbencial fixada nas instâncias ordinárias, com base no § 11 do art. 85 

do CPC/2015.

Salienta-se que os §§ 3º e 11 do art. 85 do CPC/2015 estabelecem teto de 

pagamento de honorários advocatícios quando a Fazenda Pública for sucumbente, o que deve 

ser observado se a verba sucumbencial é acrescida na fase recursal, como no presente caso. 

Por conseguinte, irreprochável o decisum que  não conheceu do Recurso 

Especial, haja vista sua intempestividade.

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, suficientemente fundamentada e em consonância com jurisprudência pacífica 

do STJ, não há prover o Agravo Interno que contra ela se insurge.

Pelo exposto, nega-se provimento ao Agravo Interno. 

É o voto.   
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2019/0115912-4 AREsp 1.485.895 / 

RJ

Números Origem:  00131584819858190001  0056053-06.2017.8.19.0000  00560530620178190000  
00590552320138190000  131584819858190001  19850015000085  198600104860  
200800236520  560530620178190000

PAUTA: 03/09/2019 JULGADO: 03/09/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO JOSÉ GISI

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MUNICIPIO DO RIO DE JANEIRO 
PROCURADOR : CRISTINA GALVÃO D'ANDRÉA FERREIRA  - RJ065998 
AGRAVADO  : ANITA WAINSTOCK 
ADVOGADO : FILIPE SEIXO DE FIGUEIREDO  - RJ180663 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MUNICIPIO DO RIO DE JANEIRO 
PROCURADOR : CRISTINA GALVÃO D'ANDRÉA FERREIRA  - RJ065998 
AGRAVADO  : ANITA WAINSTOCK 
ADVOGADO : FILIPE SEIXO DE FIGUEIREDO  - RJ180663 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Francisco Falcão votaram 
com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Assusete Magalhães.
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